
 

 

 
ORDEM DE APRESENTAÇÃO DAS TESES 

XIV CONGRESSO NACIONAL DAS DEFENSORAS E DEFENSORES PÚBLICOS 
13 DE NOVEMBRO – 14H – TEATRO RIACHUELO (RJ) 

 

TESE AUTORES (AS) ESTADO 

DEFENSORIA PÚBLICA, O SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE E O 
PODER JUDICIÁRIO: COMBATE A UMA NECROPOLÍTICA 
BAIANA 

Felipe Silva Noya BA 

A DEFENSORIA PÚBLICA COMO ATOR POLÍTICO: CAUSAS, 
FUNDAMENTOS E EFEITOS 

Elisa Costa Cruz RJ 

UMA RELEITURA DA FUNÇÃO INSTITUCIONAL 
DEFENSORIAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS A PARTIR DE 
ZYGMUNT BAUMAN, DE PAULO FREIRE E DE EDGAR 
MORIN 

Fábio Roberto de Oliveira Santos 
Silvyhelen Lorena Lopes Santos 

RO 

TUTELA DE INDÍGENAS, PENSAMENTOS TUTELARES: 
PROVOCAÇÕES PARA A DEFENSORIA PÚBLICA 

Cláudia de Freitas Aguirre AC 

DEFENSORIA PÚBLICA: ALÉM DO JURÍDICO NO PAÍS REAL Rogério Newton de Carvalho Sousa PI 

O CONCEITO ATUALIZADO DE ACESSO À JUSTIÇA E AS 
FUNÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA 

Pedro González  RJ 

FORMAS DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA EXTRAJUDICIAL E 
JUDICIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA EM RELAÇÃO A 
LITIGIOSIDADE REPETITIVA 

Cíntia Guedes RJ 

NOVOS LUGARES DA DEFENSORIA PÚBLICA NA 
DEMOCRACIA BRASILEIRA 

Bruno de Almeida Passadore 
Talitha Viegas Borges 

PR/BA 

O DESAFIO CONTEMPORÂNEO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

JEANE MAGALHÃES XAUD RR 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 
CONTRA A MULHER NA DEFENSORIA PÚBLICA 

Lindalva de Fátima Ramos MT 

A DEFENSORIA PÚBLICA E OS SEUS SÍMBOLOS Luiz Antônio Vieira de Castro RJ 

Justiça cega, faca amolada: A Defensoria Pública como 
protagonista na investigação criminal defensiva 

Graziela Paro Caponi PA 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA - UM DESAFIO PARA A 
DEFENSORIA PÚBLICA NA PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS DAS MULHERES 

Denize Souza Leite - TO 
Ana Paula de Oliveira Castro Meirelles Lewin - SP 

Ana Rita Souza Prata - SP 
Paula Sant'Anna Machado de Souza - SP 

Thaís Dominato Silva Teixeira - MS 

TO/SP/MS 

O TRABALHO INFORMAL DOS(AS) ASSISTIDOS(AS) DA 
DEFENSORIA PÚBLICA: UMA REALIDADE QUE NECESSITA 
SER RECONHECIDA COMO GARANTIA A SER DEFENDIDA 

MAÍRA SOUZA CALMON DE PASSOS BA 

POR UMA VERDADEIRA “JUSTIÇA SOCIAL”, A ATUAÇÃO 
DEFENSORIAL EM DEMANDAS ESTRATÉGICAS 

ANA MÔNICA ANSELMO DE AMORIM 
MONALIZA MAELLY FERNANDES MONTINEGRO DE 

MORAIS 
CE/PB 



 

 

Quantas anuências são necessárias para o 
reconhecimento de uma identidade? O Provimento n° 
73/2018 do Conselho Nacional de Justiça e a averbação 
subsequente das alterações de prenome das pessoas 
travestis e transexuais 

Henrique da Fonte Araújo de Souza PE 

Em busca do potencial institucional emancipatório da 
Defensoria Pública: reflexões e proposições sobre o 
desafio de construção de marcadores institucionais para 
incremento da tridimensionalidade do acesso à justiça 

Patrícia Magno RJ 

A GRATUIDADE EXTRAJUDICIAL DA RETIFICAÇÃO DE 
NOME DAS PESSOAS TRANS: INTERPRETAÇÃO DO ART. 98, 
§ 1º, INCISO IX DO CPC EM CONFORMIDADE COM O 
JULGAMENTO REALIZADO PELO STF NA ADI 4275 

Vinicius Conceição Silva Silva SP 

IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO DE REPARAÇÃO 
CIVIL PELA PRÁTICA DE RACISMO E DE DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL 

DOUGLAS ADMIRAL LOUZADA 
VIVIAN SILVA DE ALMEIDA 

ES 

A ATUAÇÃO DEFENSORIAL COMO AMICUS 
DEMOCRATIAE: FORTALECENDO AS RELAÇÕES 
INTERINSTITUCIONAIS E PREVENINDO VIOLAÇÕES A 
DIREITOS 

Bruno Braga Cavalcante 
Jorge Bheron Rocha 

PA/CE 

NO PROCESSO PENAL, O ASSISTIDO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA, QUANDO SE LIVRAR SOLTO, OU, SENDO 
AFIANÇÁVEL A INFRAÇÃO, TIVER PRESTADO FIANÇA, 
DEVERÁ SER INTIMADO PESSOALMENTE DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. NÃO SENDO ENCONTRADO, DEVERÁ SE 
PROCEDER À INTIMAÇÃO DO RÉU POR EDITAL 

Iara Bonazzoli PB 

DEFENSORIA PÚBLICA, POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE 
RUA E ACESSO À JUSTIÇA: HISTÓRICO DAS EXPERIÊNCIAS 
BRASILEIRAS E A NECESSIDADE DE UMA POLÍTICA 
INSTITUCIONAL AMPLA 

Fabiana Almeida Miranda - BA 
Carla Beatriz Nunes Maia - RJ 

Marcelo Dayrell Vivas - SP 
Antonio Vitor Barbosa de Almeida - PR 

Carlos Weis - SP 
Clarice Viana Binda - MA 

Fernando de Souza Carvalho - DPU/SP 
Junia Roman Carvalho - MG 

Renan Vinicius Sotto Mayor - DPU/DF 
Rosana Esteves Monteiro  MT 

Viviane CeolinDallasta Del Grossi - DPU/SP 
Vitor Eduardo Tavares de Oliveira - PR 

BA/RJ/SP/PR/MA/MG/MT 

A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE 
SOCIAL (REURB-S) COMO SOLUÇÃO JURISDICIONAL 
PRIORITÁRIA: UMA DIRETRIZ PARA A ATUAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA NA FIGURA DE CUSTOS 
VULNERABILIS NOS LITÍGIOS COLETIVOS POSSESSÓRIOS 
URBANOS 

Rafael Negreiros Dantas de Lima 
Allan Ramalho Ferreira 

Vanessa Chalegre de Andrade França 
SP 

 


